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PLANO DE TRABALHO

Casa de Cultura - Academia Marianense de Letras, Ciências e Artes

1 - Dados Cadastrais

Organização da Sociedade Civil (Convenente)
Casa de Cultura - Academia Marianense de Letrâs, Ciências e Artes

rgão /

Rua Frei Durão, 84 - Centro - Mariana, MG - CEp: 35.420-072

Endereço

Cidade
MARIANA

U.F
MG

C.E.P
35420-072

Telefone
988933779

Nome do Responsável
José Benedito Donadon Leal

CPF
387.221.609-06

C.I.
387.221.609-íd6

CARGO
Presidente

Endereço do Responsável
Rua Dom Frei José Santíssima Trindade, 22

CEP
35.426-090

Telefone de Contato
98855t436

e que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade
e âs atiüdades ou projetos e metâs a serem atingidas

2 - Descrição da realidad

Título do Projeto:
Democratizaçõo dos espaços da Casa de Cultura com a
realização da 4" FLIMÁRI e da 15" Semana da Árte Áldravista

Período de execução

AbriU2026 a Dezembr o I 2026

Vinculagão Legal:

Emenda Impositiva a Lei Orçamenkíria Ánual 2026

Unidade Administrativa de Apoio:
Secreturia Municipal de PaÍfimônio

Cultwal e Turísmo

Democratização dos espaços da Casa de Cultura-Academ ia Marianense de Letras incluindo: com a realização
da 4" FLIMARI e da l5' SEMANA DA Arte Aldravista, com promoção da literatura e da leitura a alunos,

Identiíicação do Objeto:

fessores e familiares da rede de ensino de Mariana.

A Casa de Cultura e a Academia Marianense de Letras, Ciências e Artes foi fundada em 1962 e se mantém ativa
desde então. O espaço cultural ocupa um prédio histórico (antiga Casa da Intendência) situada na Rua Frei Durão,
84, imóvel cedido pelo Estado de Minas Gerais à entidade por meio da lei estadual n' 15.378 de 29 de novembro
de 2004.
A Casa de Cultura e a Academia Marianense de Letras, Ciências e Artes foi reconhecida como de utilidade pública
municipal pela lei n' 157 de 17 de agosto de 1963 e Utilidade Pública Estadual pelo Decreto n" 9.923 de l1 de
julho de 1966.
A Casa conta com um acervo iconográfico significativo, com telas de autores consagrados, além de uma biblioteca
com dezenas de livros de autores locais, dentre esses muitos livros raros. O imóvel conta com um jardim onde se
pode ver ruínas da construção colonial, um espaço arborizado de rara beleza em pleno centro urbano de Marian4
que pode ser transformado em local de eventos, fotografia e contemplação. A sala de conferências é um espaço
dedicado a palestras e eventos abertos ao público- Na parte superior, a Sala Dom Pedro Segundo abriga exposigão

inferior doanente de artes assim como o Porão Galena" na

Justifi cativa da Proposiçâo
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CNPJ N"
19.501.485/0001-25

Email
deiadonadon@yahoo.com.br
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A execução deste projeto é de extrema relevância para a manutenção de todas as atividades culfurais
pelo sodalício, além da preservação do imóvel
A realização de uma feira literária na cidade é fundamental para promover a leitura e incentivar o há lto
entre a comunidade. A FLIMARI reunirá escritores, editoras, artistas e leitores, criando um espaço de

izadds

de ler
troca

A manutenção da Casa de Cultura-Academia Marianense de Letras, Ciências e Artes é um espaço vital para a
comunidade, servindo como ponto de encontro e promoção de atividades culturais. A manutenção regular é
essencial para preservar sua estruturâ e gaÍantir que continue a ser um local seguro e acolhedor para eventos e
atividades.
o jardim não apenas embeleza a Casa de Cultura-Academia Marianense de Letras, mas também scrve como um
espaço de convivência e contemplação. Pequenos repâros garantem um ambiente agradável e acessível,
incentivando a visitação e a participação em eventos.
A publicação da l" REVISTA DA ACADEMIA MARIANENSE DE LETRAS é uma plataforma impoÍanre para
a divulgação de trabalhos criativos e culturais, permitindo que os acadêmicos compartilhem seus textos e criações
I iteníLrias.

cultural enriquecendo o cenário literrírio Marianense. Além disso, a feira oferece a oportunidade de democratizar
o acesso aos livros e autores, especialmente para públicos que frequentemente têm dificuldade em acessar eventos
cu lturais

A realização deste projeto é uma estratégia abrangente para fortalecer a cultura literária da cidade, preservando
o patrimônio liteúrio, fomentando a educação e promovendo a integração social. O investimento nessas ações é
essencial para o desenvolvi mento sustentável da comunidade, garantindo que a culhra litenária e a educação
continuem a revitalizar a consciência cultural da
Público Alvo:
Estudantes, moradores e turistas.

Estimativa de Pessoas Atendidas

1000 visitantes /mês
7000 alunos na FLIMARI

3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso

Prazo de Execução
09 meses

Valor do Invest;mento
16.082,12

4 - Descritivo das Despesas

Valor investido

Serviço de Omamentação da FLIMARI

Transporte - autores FLIMAN 3.000,00

3_000-00

Curadoria

Serviço de diagramação 1.000,00

Serviço de divulgação das atividades culturais nas redes
soctals
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Etapa I (ou única):

Espécie

4.000,00

Monitores para FLIMARI

2.082,12

3.000,00
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5- Objetivos, Metas e Resultados

Objetivos:

ve os

no,

Casa Cude tura omc ulno dem ocra C abre-seespaço aaÍao, de enev o uep realização q
nesc tores traze escnto Sre nac ona ls terem oc nta como c uom r1para dade rede de ens

olt'lc o ao da turael dae erevprom oç deação

Abertura de espaço para conferências, exposição de artistas Iocais e mineiros e encontro de escritores com aa
comunidade escolar local.
Utilização dosjardins como espaço de realização de eventos e visitação
Realização da 4" FLIMARI e da l5u Semana da Arte Aldravista

Metas:

ento da lu Revista da Academia Marianense de LetrasL
Rêsultados f,sperados:

doS Casa Culde fura Sln comespaços o cuto ralItu naerção od UM n c o eprodu pl
da localrteratura encontro ed ual OSn

6- Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles
atrelâdâs

de Mariana - FLIMARI E 15" Semana de Arte AldravistaFeira Literária

ição dos parâmetros â serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas7- DeÍin

DE MARIANA - 4' FLIMARI e 15" Semana de Arte Aldravista
Monitorar a quantidade de pessoas que compareceÍam ao evento
Avaliar o volume de vendas durante a feira, tanto de liwos expostos quanto de produtos relacionados.
contabilizar o número de autores que participaram do evento e suas interações com o público.
Realizar pesquisas de satisfação para coletar opiniões sobre a experiência da feira
Avaliar a quantidade e a qualidade da coberhrra da imprensa sobre o evento.

REVISTA DA ACADEMIA MARIA{ENSE DE LETRAS
- Coletar comenúrios e avaliações de acadêmicos e leitores no evento de lançamento
- Monitorar interações (curtidas, compartilhamentos, comentários) relacionadas à REVISTA.

RET]NIÕES DE AVALIAÇÃO:
Promover encontros regulares com a equipe para discutir o progresso e realizar ajustes conforme
necessário.

FEIRA LITE

dl(

locais
cultural

daescolar
novos escritores.

daDemocratização agenda
com escritores.

Definição de Temática: O Presente é o Nosso Quintal!
Reservar o Centro de Convenções e a Casa de Cultura-Acadernia Marianense de Letras.
Definiçâo da data: De 16 a l9 de setembro de 2025
Estabelecer parcerias com a Secretaria Municipal de Educação de Marian4 três editoras, autores, e instituições culturais.
Planejar palesÍas, workshops e sessões de autógrafos-
Divulgaçâo: redes sociais, cartazes e imprensa local para promoyer o evento.

PUBLICÀÇÃO DA 1" REVISTA DA ACADEMIA MARIÁTYENSE DE LETRAS
Definir o tema e convidar membros da Academia Marianense de Letras
ContÍatar editores e diagramador para garantir a qualidade da revista
Criar uma capa atraente e um layout adequado.
Planejar um evento de lançamento para promover a Reyista
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Registrar o que funcionou e o que pode seÍ melhomdo paÍa projetos futuos. ,' ,.il

7,1- Destinação dos Bens Duráveis Remanescentes ,I, , lJ

)
1.. ,,',Í'

Serão integrados ao Patrimônio da Casa de Cultura-Academia Marianense de Letras, Ciências e Artes
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7.2- Responsável pela Prestação de Contas

Nome do Responsável
Andreia Aparecida S. Donadon
Leal

CPF
865.076.486/04

C.I.
6.061.215

CARGO
Tesoureira

Endereço do Responsável
Rua Dom Frei José Santíssima Trindade, 22

CEP
35.426-090

Telefone de Contato
98893-37'19

8- Documentação

( ) Estatuto da Entidade

mente constituída há, no minimo, I (um) ano
( ) Cartão CNPJ, da entidade , que comprove que está legal

Diretivo da Entidade (Termo de Posse da Diretoria)( ) Quadro

e Cadastro de Pessoas Físicas - CPF dos dirigentes( ) Carteira de Identidade

( ) cópia autenticada do RG e do CPF do representante legal da
atividade

OSC e do responsável técnico pelo projeto ou

o
res

ial,la mco a ten resid NCcóp de 03prov três tantesen( e da) dorepre ga
saVC técn co etoo a1i dade

bancári itu art
efetuar

Sdado ncontendo) merou ad conOS, da a nst banta, c a fica ue ra receção ber OSespec q
çte eursos OS tos

idade Pú
Íirmadas

dec o de aue ent aon S utS lm( araçã entostmq contratar compo o Poder bped tco ue emestápara d aq
n'lco aoa nco tas en tuaevenas lmente com o unM Maride ana

obj objetocom de nenc la rev a( pro ação expe p daeto oLl de deparcena
semnàtuÍeza hante

idas

de( técn c ea) nalo dacapacidade desenvo o enm dasto 1VaÍoperac dade Spara
dasento mulu etas taES be ec ono b da

lefon

com de aue SCo tonfunc noa ende a( provação q realser izadareço etm deopor
decontas consum sa olv referentes tea mla ove

( ) comprovante do exercício pleno da propriedade, med
matrícula atualizada, quando a parceria, tiver por objeto

iante Certidão de Registro no Cartório de [móveis, com
execução de obras ou benfeitorias no mesmo imóvel.

nao se a lica
( ) declaração, sob as penas da lei, de
com órgãos públicos e que, portanto,

que a OSC não estiá impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria
não se submete às vedações previstas no art. 39 da Lei n" 13.019/2014 e

a oes

stéri enti ipal,
inhaconJ

fi

dec em irida o dS rn da n formlaração, ando nenhue umpe gentes dos tnd e membro Podde ouerq gentes
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Púorgao istração
até
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afi diri íticos
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nc uSu n de OSda C deou de ou do P bu rco
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do atéatualizado, domeses, OSC
ou

agência(

)
de de

na realização, com efetividade, do

comprovação OSC, previstas
o
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as

( ) OSC,
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I SSaO
recursos de exerça

entidadefunção bemMunicipal,
em

Ministério

declaração, lei,
Poder
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Mariana, 12 de fevereiro de 202ô

Ass tante Legal

üf[be*'cônjugeicipalistraçAoentidade
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PREFEITURA MLINICIPAL DE MARIAN

TERMo DE coLABoRAçÃo Ne 083/2026

TERMo DE cotABoRAçÃo QUE ENTRE sl CEIEBRAM o MUN'lcíPo

DE MARIANA E cAsA DE cuitú"1 ocaorr"lA MARIANENSE DE

í**ü,t'ãi,à,* t ARÍES' PARA os FrNs quE ABA'xo EsPEclFrcA'

o MUNrcÍPro DE MARTANA' pessoa de direito púbrico' insc''t: "::)?'r1,;ir133;1111,t"ti"ltil"lli'llff

l#ltr+it*nila:::'l::,'i:;?J,'i"',",i1:íi1iü"""':lTt'ILo''ii',''""'r"''"ceros 
Go-nçarves'

:il;,;,,;;;;i*,"0.0".,,,áJiT",'Éli1"u'*l"ifift.f:-l}.1}':',ÍillH;l'1.,,T,i#l5i:
entidade sem fins lucrativos' com s(

inscrita no cNpr sob o ", ,r.rorrt)õo*25,- neste ato repÍesentado por seu Presidente lose Benedito

Donadon Leal, portaao'u oo cpr nn el";í;;-"6o'-i*' ã"'"*"tu a"nomlnada ósc' RESoLVEM celebrar o presente

ffiit;;;;óüüRAçÃo, mediante as sesuintes cláusulas e condiçóes:

:T:"::n'+'*'àT;:ái:illü'JJ:#elEfi" Emenaa parramentar' se rundâmenta nas disposições

.rã Lei Federal ne 13.019 de 
" 

o" i'liJ* i ài'' no á"t."to Municipal ne 1180612024' Decreto Municipal ne

12.71712o26e Lei Municipal "" 
o o'i''"oi'"iitiôiiqu" oi'po" 

'obre 
a Lel orçamentária para o exercÍcio de

2026. Esse rermo bêseia'se ""' '"""'llÍ#ii"iio"Jno 
p'*"t'o na'"I-;f::",i;"'rtlí1t"'ii tli|lá'il

'r-*0,í".1"'J" ,*xigibilidade de chamamento público' nos termos oo

:?':.,.H:,::"Y,"ü#"t'"';:J:i':^#1fi'Joâ?"o*'o*çEo .a 
concessão de apoio rinanceiro dê

ADM|NIsTRAÇÃo PúBL|cA à o""'d""'i'""J"- "-Ja' "oot 
rinanc"i'o para a contratação de serviço de

ornamentação, contratação O" "t "l' "'0"["Ãni"' 
p'* 

' 
FLIMARI' transporte' hospedagem e alimentação

dos autores, contratação o" -""iil"*l t"ti".ã' i",,n* de diagramação' serviços de divulgação das

êtividades culturais, o"tniao no pl'"I'o'al'i|,"i"|tã' p"n"'"t"grante desie instiumento' independentemente de

transcrição

2.2 - Da finalidãde, percebe-se que o plano de trabalho d" l:l:l:i:dt OSC esta permeado com o interessê

público comum, um""t qu" 
" 

osã ii#"tit"t "t "'""*t 
o? FLIMARI e a 15! semana de Arte Aldravista'

:f:iy.?"L'#n;:i:::#i,:1H:11:flâB','Jâl"*^:::,::1'o""""'"oasperaoscsobsupervisão
da sEcRETARIA MUN,a''o' o' 

'o-*iüôtu'ô 
ôÚitu*ol 

' 
t'RlsMo que realizará o controle e fiscalização'

3.2 - Ficam reservados à sECRETARTA MUNTcTPAL PArRrMoNro cuLru*: ]:l:ffilÍ[:::i:;;ãfft:
:í"j"'- "i*fii"T,.;'Í:':*:'x:l::':::L'""#"'Í'l;:il',,""iililffiní;" 

p'"j'ai'"'- in' o

""0..ã"i" 
ã" Ã"oo a evitar a descontinuidade do projeto'

3.3 - os asentes públicos responsáveis pela sestão da parc"|.': o" 
:::-tl"rT,,:::" ::11IiJ:?.::'? :;":1::::

:;;;;?;';t;;ão, designados por meio da portaria' que devera ser F

Mariana - DoEM ser'o o' '"'u'nt"'iá"ià*'tãa"t 
*ã!àn" ot silva e Pêdro Henrique Ferreira chaves'

3.4 _ Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete-realizar todas as atividades previstas no

Decreto Municipal ne 1r'g06/202q' eí-e'p"titt not 
"'tigot 

s 4'7L a73 e75 a77 '

:fyi',f,#i[';;X""1:)l:""my"':J":''ô!!i-iil"*"''"' 
observará os procedimentos derineados na

;;;*;i;; .*i'lo V, do Decreto Municipal ne LL'ao6l2o24'

1



DE

i ,} PREFEITT'RA MTINICIPAL DE MARIANA
u

1^r.,;,-? -O_"rl:l 
*r"rá promover visita tecnica ,n /oco para sunotrtrcar a OSC com antecedência ê

setoriar, se houver. m relação à data da visita,
bsidiar o
observa

monitoramento oa parceria, podendo
ldo o estabelecido em Ato Normativo

4.3.- As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramna internet, aprjcatjvos e outros mecanisro, qr" p"rri rrir.iffi :i::: ji::rJr":,:Xr*T,::r" ."des sociais

4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo cofidesembolso dos recurro, prer-irto no cl"no de Trabalho. 
ro base o cronogrêma de execução e o

4.5 - A Comissão de Monitoran

:,",,,f Xj*íf #:ili ",T..ililH:"."]'ffiÍ.i":,X ffil :.#ffitI"L;?li;li,l1i:í1Xi:;

4.6 - A Comissão de Monitoram(
recebimento, o relatório ,u.n,.o'1tl,1 

ol?""ção homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu
conter os erementos 

",",.r0o,','o1nlfl l"l::;:,:"" ",*rT:.:#$:*:];j",r"TlXir;;-', ;; ;:,.,,
cúusuu eutrura _ Do vALoR GtoBAt DA pARcERtA 

E DA DorAçÂo

i;1 ,iii.?liitllT,"l:l,ff#'J:j':*""ncia de recursos rinanceiros da ADMTNTsTRAÇÃo púBLrcA para ê osc,
Trabalho. 

_ -- píesente termo e conforme cronograma de desembolso or*ã.,i" r_" O"

5.2 - O valor global dos recursos úblicos da parceria é de RS 37.524,94 (trinta e sete mil quinhentos e vintê equatro reais e novente e quatro-cêntavos), oriundos ao, ,.".rrroí iin"naeiros da 
'E.RETARIA 

MUNTCTpALPATRTMONT. .ULTURAL E TURTSMO na o*"ça" 
"rç".""ur,r"rllo.*r.rr.r, 2.0073,2.672335041 rêcurso1500.615 ficha s68, que serão depositado, 

"r'.oni.i"n.jã ".;;;;"
5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em umê únÍca parcelê, de acord(que se refere este TERMo DE coLABoRAÇÃo. ) com o disposto no Plano de Trabalho ê

5.4. Fica declarado pelo Secretário

í:11?nff.*.""'Jãj".:,.#:1':"'y::::Tí:5:.i:tí::::.:::il:Hffi:I:t,:1:[?ij[::j:::i:
cúU-sUI.A sExTA - PRAzo DE VIGÊNCIA E EFIc./ÁcIA
6 1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 23 de junho de 2026 e terá vigência até 23 de março de 2027.
6 2 - A vigência da parceria ood.rá_ser êrterada mediante soricitação da osc, devidamente formarizada ejustificêda, a ser apresentada à SECRETA*,O VU*,C,rOirirn',;;;,;:i(trinta) dias antes do tim aa vigêncla prevista nessa cráusura. 'truRAL 

E ruRlsMo em, no mínimo, 30

6.3 - A vigência poderá ser alterada
atrasonaexecuçãod;*j";;;;;::::T:::1rff.1::'f:?:,T:i""tl:yl|l:Tâ 

?,:!:.:$"r;ffi:::"
5.4 - A prorrogêção de ofÍcio será formalizada nos autos mediante termoOSC. r.us meotante termo de apostÍlamento, com comunicação à

cúusuu sÉlue _ uBERAçÃo Dos REcuRsos
/.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidêd(aprovado, em consonância com o cronograma de execução. 

) com o cronogrêma de desembolso

2
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7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos' a liberação

de cada Parcela só ocorrerá aPós:

7.2.1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL - nos

termos do disposto no c"pituro vr aoi'"c;",ã"nr*'i0., ", 
11.80612024 e da cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - A SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO' responsável pela parceria' verificará a

regularidade Íiscal dt OSC, po' rn"io i" ton"ftt :'' t"'tiaO"' a" que trata o inciso ll do § 1e do art 38'doDecreto

MuniciPal ne U.805/2024;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja durêção exceda um ano' a liberação das paícelas está condicionada à apresentação da

or"t"oà" d" -** anual ao término de cada exercício'

7.3, A liberaçãO de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa' vedada a

antecipação que estiver em o**"'i" ""' " 
trãn*"rn'de desembolso' conforme a natureza do obieto da

parceriã.

cúusutA olrAVA - DAs oBRIGAçõES:

8.1 - DA ADMINISTRAçÃo pÚgLtcÀ através da SECRETARIA MUNICIPAt PATRIMONIO CUTTURAL E TURISMO;

8.1.1 - rransferir para a conta€specífica da. parceria 
"j f:i'-t-:^f'l:T"J::;il",r:t:";!,tn: ;:H:: ::

l"oã.á"do""d. oroieto, na foíma estabelecida no cronograma (

Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria' avaliando os seus resultados e reflexos;

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento' 
.na.Lei 

n' 13 019/2014' no Decreto Municipal ne

7L.8o612o24, inclusive no o'" r.";ã;;;;;p"'cnti' " 
controle' conforme disposto no capítulo ll' desse

ó""r"to, e demais 
"tos 

normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela osc no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas' inclusive fornecendo normas e instruções para prestação

ã" .ont", do, t.".,rsos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisâr e julgar as contas ãpresentadas pela osc;

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de-Trabalho' desde que apresentadas por escrito'

acompanhadas de ju'tificati'" 
" 

q'-e nao imptiqu"m na atte'ação do obieto apoiado;

8.1.8 - Prorrogãr de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na tiberação dos recursos pactuados'

independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim dê execucão do termo' celebrando ÍERMo DÉ

DoAçÃo, caso solicitado peta áÍi5c,'il;-;;;;;riiiã, "ri" "utorir'""ia'Jficaà 
a criterlo da ADMINIsTRAÇÃo

PÚBLICA;

g.1.10 _ Não realizar, nem autoflzar qualquer tipo de publicidade atinentp à oresente parceÍia' nos três meses

que antecedem ao pteito eleitorat mtXr]lü' ;;r;;;;J;;rt 73' inciso vl' "b" da Lei ne s s04/1ss7' e observar

3
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l1;1;*d:jllI ifli.,jiijiã 
com €strita observância ao prano de trabarho e das ctáusulas pactuadas neste termo,

ne 77.g06/2024. :ursos para pagamento de despesas previstas no art. oo, ao o".r"to üuni.iprr

if;1,;i,iiil]'.lill,i:l,i:I#:iff:apricação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipar n_o

8 2 3 - Devolver' à ADlvlNlsrRAcÃo- PÚBLlcA, o saldo dos recursos não utirizados, incrusive os rendimentos dê

;i:XffiJJlltffi:'"' 
no prazo ae :o (t'inta) âi* u" ."".rrr"" a. ,'ru".o, extinção, denúncia ou rescisão do

8 2 4 - Restituir à ADMINISTRAÇÃO PúBLlcA o valor transferido, atuarizado monetariamente desde a data do
ffiffii:ilil:';i:::::;1"",'::l#'"t"0, "' ro.," o" r"ei,r"ia. 

"r,nr,", "o, 
oeonos para com a Fazenaa pJorica

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMO;

8 2 4 2 - Quando não for apresentada, no pra20 exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovadê,Íncidindo a devolução sobre os valores reprovados;

iÍ;l'r"?LLl""lt 'ecursos 
forem utilizados em finalidade diversa da estaberecida neste TERMo ou forê de seu

8 2 4 4 - Nos demaís casos previstos no Decreto Municipar ne 77.806/2024 e na Lei ne 13.019, de2014.
8 2 5 Manter registro contábil e oatrimonial em conformidade com as Normas Brasireiras de contabilidade,inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os re.r;;;;;;;;i".
8 2 6 Abrlr conta corrente específica em instit!ição financeira púbrica, isenta de têrifa bancária, nos termos doart 51 da Lei ne 73-019/2074 e do art. 62 do Decreto vun,.ip"i"n ,i soe 12024, parcque a ADMrNrsrRAcÃo

:#rjaii:::;r:;pósito 
dos recursos, unicamente para conru.rieo io oui",o aeste termo e em conformioaae

8.2.6.1 - Manter e movimentar os r€
nos termos do art.6, o" o*,-". r,',l,ll;:T:11Xã);;1ta 

bancária' de que trata o item 8.2.6, deste termo,

l;",1.1; L,lllll:::':::;.ã::::i:i::;T"' "' mercado rinance,ro, enquênto não utirizados. na rorma do

8 2 6 3 - Decrarar expressamente a ciência das obrigaçôes de que tratam os itens g.2.6 a g.6.2, deste termo, bemcomo informar a conta aberta para receb",. o .".rrrã .oro 
"-rirr,"""r"ra 

, ,ra ,"vrmentação, conforme ANExol, parte integrante deste instrumento, inO"p"nOentereniJ;;;;#;;
8 2 7 - Responsãbilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, incrusive noque diz respeito às despesas de custeio, d" i**,,."ii" 

" 
i" p"rr""l.'="'

S28 Garantir os recu rsos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendovedada a utirizêção dos recursos recebidos. da orü^,ti-*rçoõ '";lllrt& 
ou ,qr"t", cor.espondentes à suacontrapartidã, em finalidade diversa da estabelecida neste t"'r-; 

--"-

4
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8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas' previrlenciários' fiscais e comerciais' dentre

outros, relacionados i "'"t'Éo 
oo o1:1i""or.*'*1"""" t"rmo'-não implicando responsabilidade solidária ou

subsidiária da ADMTNTsTRAÇAo ,r#t'i""i""J'.i'ãn.i. o" osc em 
le]aç:o - ::-T::1"^ 

o"'r"nto' os onus

incidentes sobre o objeto da parceriaã os dano' ieto"entes de restrição à sua execuçao

8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria'

8.2.11, Garantir o livre acesso dos agentes da SECRETARIA MUNICIPAL PATRIMONIO CULTURAL E TURISMO' do

controle lnterno do Municipro " 
á:;;'t*;' ;;ontas ao rttaoo dê Minas Gerais' aos documentos e

informações reracionrar, .o pr".unll,#;;;;r-;;i; ;rexecução do respectivo objeto, bem como de todos

o, ,toiã t"to. t.fttionados diretê ou indiretamente

8.2.12. Divulgar, em pásina da osc na internet' caso mantenha' incl::'§:fr::'""rt*::;il;[J::::t"::f:

It'f'Jtrãtj",i*,::::':1"*"::::i'"ff#J:ff:::;"nTt';ffi;""'o 
u'.ao '* 8e do Decre'i.

MuniciPal ne 11.806/2024'

8.2.13.Nãorealizardespesasemdataanteriorouposterioràvigênciadêstetermo.

8.2.14. observar as condutas vedadas em período eleitoral' de acordo com a Lei ne 9 504/1997' assim como não

rearizar despesas com putticidaae I'eifi;;;-n"tJr-";. nos 3 (trê, .ir"r qr" antecedem o pleito eleitoral

ffffip;ü;;trnos do art 73' inciso vl' alínea "b" da mesma Lei'

8.2.14.1. Com exceção do perÍodo eleitoral de que trata o item 8 2 14' deste termo' poderá realizar publicidade

relativamente à parcerla, de carátJ.eà;;ti';l;j;t"tivo ou cle'orientâcão social' veicular e inserir o nomê e

os sÍmboros oriciars d" uo*'"'l"I"lo"ii'i"i.."i"'i" "". t"0" ' X*:;:#"r::IJ.l'Tl llillillllt']
;""il ;;;-.;;;; nomes' sÍmbolos ou imasem que caracterrzem

servidores Públicos.

cúusul-l ttot'tl - DAS DESPESAS

parceria;

9.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas êm estrita observância ao plano de

ir"-U"ii,o 
"p*urOo " 

as cláusulas pactuadas' neste termo'

9,2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessárias' com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho' podendo contempla:::j:t""t"t com pagamentos de impostos'

contribuições sociais, Fundo o" u.r."o" iã i"riá 0" s"riço - FGÍs, ferias décimo-terceiro salário' salários

proporcionais, verbas rescisórias ";#:';:nc"ad; 
tot'"o 

" 
t'"u"rn'""'' relativos ao período de vigência da

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet' aluguêl' telefone' consumo de água e luz e

remuneração de serviços contábeis

9,3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3.1 - Despesas com finãlidade alheia ao obleto da pârceria;

s.3.2 .pasar,a quarquer.títuro, serv."d::i": 
;§',:i:::,r"t["J#,j::'*s 

vincurados à parceria' sarvo nas

hipóteses pÍevistas em lei especitlca

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante ê vigência do instrumento da parceria;

5
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9.3.4 - pagar multas, juros ou cr
dos pra.ol, r",r;;;';;;;,'."rreção monetária' inclusive referenl

rinanceiros. .- .-,,._s de atrasos o, oóü,i,iii'^.oçiã;ffii:fi:il:[:.T# ffiTj:,T:i::::X:
cúusutA DÉctMA _ DA pREsrAçÃo 

DE coNTAs

10.1. - A prestação de contas serí

}ffi ,:ii::üA:;""Jff ;::J#:,Tt"t::JtTx,",#.:.1iüi,:1ii:q"::iJ:ffi §:r1:
conclusiva das contas, a" '"rp"rrro'ij"ã"?i[l;ffi: j:i,j::atilrdade da osc e anátise e manirestação0",*,".,,"n,0:i;!ififfiT1i,,1.;::"iil)l'Jff:l:#,.,,.:.*1*:f"1*l;ffi:',',"",T,J;i'J,",,

10.2 - A OSC fica obrigada a dem
prestação de contas e compror"a9nttt"t 

à boa e regular aplicaÇão dos valores recebidos, mediante detalhada
na criusura setima,iã*;;;;;::""",ff":ãl!Til"1l,,3jiji,,11""r,]riiÍ.,", "o,.","ni"al-ãl;;ft;"":il,,"
10.2.1 - pRESTAçÃO 

DE CONTAS pARCtAt: deverá conter Retatório de Ex

:lT:? ,H::[:.": ,a:;;;:-T':.:** ",",."i", "" "'v 

uE Execução do objeto' Reratório de Execução

úteis após o encerramento de c"olRrf 
Murrcrear ;;ilr;^il .,i,.+:,üT';ltltil::iJ:#rTij::i1":

desemboÍso aprovad o, " 
etapa do cronograma de execução, 

", .onronanii. .# "":;;;;:í, a"

10.2.2 _ PRESTAÇÃo DE coNTAs at

1: !::reto ,r",.r-o"i ãiilàANUAL: 
deveré conter os isçurnq616' .,:l::l:: ," inciso r do § 2e do aft. 84,cutrunAl EruRrsMoaté31 

d ",;"12'Í:f^1"*'.":: 
apresentêda à sEcRETARTA üürl.,ro,"Éoir",i,ià*,o

se.soricitaoa pr-orã;;;;:ilJí;#:ili;T[",';:::ffi"r;[::i,rH:Tffj.,,r,,.,j,,o.,?,,,[.;':'Jilr"
10.2 3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL: deverá conter os documentos d€

:Jl"Ti:J:',":$"#il,_T"y;ffi,,*ÍiH*ii%;;'Jru;';"it,,;",,^ffi?í+il1Íi:r[fl1iíi::
contado do término da vigência d
solicitação prévja da osc.- ''"-'- -a parceriê' prorrogável por ête 15 (quinze) dias, ,"n"i" l*#ii"l,J, 

"
10 2 3 1- Quando o finar da vigência da parceria não coincidir com o enapresentar os documentos de que o item ,", , i-.i lll"_-Lurlr 

o encerramento do ano civil, a OSC deveré
termino aa vigêJ];;;il;;';." item 10 2 2' deste termo, no prazo de 

"t" 
so (trintat liar,".;;;;;=r"

10.2.4 - pREsrAÇÃo 
DE coNTAs úNr

FÍnanceira, bem como dos dema,r rat-o' 
o"u:" tonter Relatório de Execução do objeto, Relatório de Execucâo

;yii{-li:ff 
'ffi rfi [it+f tTil,""*.ffi fl r#xT;3,*I;,"m:,mlln;ii'Jtfr?por até 1s (quinze) dias, mediante justific"r" 

" 
,á,,.,iü" ,rã]i;;á;[" 

o" ,,runcia da parceria, prorrosável

10.3, A SECRETARIA MUNICIPAL PAr
a, p,*..çao o".on;;il;;#flffiT':":'.:::i::,:#iil[?;.il su? ânárise, deverá considerar, arém
o caso: _ _-,, vr Jr6u,,rlc5 Íeraronos elaborados internamente, conforme

10 3 1 - Reratório de visita técnicê ,,, /oco eventuarmente rearizada durante a execução da pa.ceria;
10.3.2 - Relatório técnico de monit
avatiação designada;.;;;";#l;t:i:m€nto e avaliação, homologado peta comissão de monitoramento e
execução do termo; 

' -'- - '-"'-'mr.ade do cumprimento do obieto e os resultados .,.."r]jàr' ãr."il 
"

6
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10.3.3 - os resultados das pesquisas de satisÍação'

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10 3' deste t€rmo' não compromete a liberação das

parcelas de recursos ,ror"qu"nt"', "lià"ito' 
o t"pr,i'"nto' pela osc' do disposto nesta cláusula e nos itens

illz.z.q, oo,","rmo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos'

10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula' assegurado o contraditório e ê ampla defesa' determinará

a inadimplência e abertura da Tomada de Contas Especial' êlém das sançôes previstas neste termo'

10.6 - A prestação e contas deve obedecer' no que couber' o que diz o Decreto Municipal 12 163 de 1 de

fevereiro de 2025, especiÍicamente nos artigos 18 e seguintes'

cúusutA DÉclMA PRIMEIRA - DA REsclsÃo E DAs sANçÕEs

11,1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OSC' de quaisquer das obrigações definidas neste

instrumento ou em seus aditamentos I na ausoncia ae lustlticativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art'

104 do Decreto Municipal ne rr.eoãlioi+, ";";"0", 
a, a"m"is disposiçóes contidas nos arts lo5 a 116' do

referido Decreto.

11.2 - Este instrumento deparceriapoderáserdenunciadoourescindidoaqUalquertempo,nostermosdo
Capítulo Vlll do Decreto Municipal ne 1180612024'

11.2.1 - Na ocorrência de denúncia, os pêrtícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas âo

peÍíodo em que participaram *r'"wi5t""i! i" parceria' não sendo admissível cláusula obrigatória de

permanência ou sancionadora dos denunciantes'

fL.2.2 - ARescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a

publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

77.2.2.2 - Vlil\zaçáo dos recursos em desacordo com o Plano de Trabêlho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2.2.4 - Constatação, a qualqueÍ tempo' de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

11.2.2.5 _ veriÍicação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomadê de contas

Especial.

cúusutA DÉclMA SEGUNDA - DAs oBRIGAçÕES soclAls

12.1 - Todas as obrigaçôes sociais, fiscais' previdenciárias' trabalhistas ê tributárias oriundas dê execução e

eolicacão deste termo serão d" ttt"i ;;;;";;ltidade da osc' ficando excluída qualquer responsabilidade

,ãiiilià.r trutlaiaria da ADMINIsTRAÇÃo PÚBLlcA'

cúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBTICAçÃO

13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário oficial Eletrônico do

Município de Mariana - DoEM, a t"t o'ã'*""'tJ" peta noúrr'rrsrnaÇÃo PÚBLlcA até 20 (vinte) dias após a

assinatura.

'7
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14 1 - Fica eleito o foro da comarca de Mariana, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou Íitígios oriundos
::ffilT#:?"J':i::i11li:,il::" a prévia tentatjva a" -r"çe" "l",i"'"rativa do caso';;;";;;;;""

As partes obrigam-se ao total e irrenuncjável cumprimento dos termos dachado conforme, roi rav.aoo em-ó: (três) vÍas j" ,rr", ,"o'-" r"rr;,;#";:::"":tJ::Iiil";lrTj,iliirltestemunhas que também o assinam, produza seus iur-ídÍc* 
" 

f"g"i, 
"i"í,*.

no cipal
T

Testemunhas

1

Juliano Vasco Gonçalvês
Prefeít Mun jcipal

Itural e José
Presidente

don Leal
Cultura Academia

Ma nense de Letras

NOME/CPF

2

NOME/CPF

8

Mariana, 23 junho de 2026.
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ANEXO I

DEcLARAçÃo DE ctÊructa r nrspotttsABlLlDADE

Eu, José Benedito Donadon Leal, portadora do CPF ne 387 XXX 6O9-XX' residente na Rua Dom FreiJose da

santíssima Trindade, nq 22, Bêirro São José, Mariana/MG, cEP 35426-090, na condição de Presidente da oSc

CASADECUTTURAAcADEMIAMARIANENSEDÊLETRAS,CIÊNC|ASEARTES,CNPlne19'501485/0001-25'

DECLARO 5OB AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsa bilidade de abrir conta corrente específica em

instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art 51 da Lêi ne 13 019/2014 e

do art. 62 do Decreto Municipal ne fl.8}6l2I24,bem como informar a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA da

abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b)EstarcientedequeaADM|N|STRAÇÃoPÚBLlcAefetuaráodepósitodosrecursos,
unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letra "a"' para consecução do

objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO, em conformidade com o Plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada

mediantetransferênciaeletrônicacomaidentificaçãodobeneficiáriofinal,mediantecréditonaconta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços' por meio de transferências

eletrônicas, débitos automáticos, bolêtos bancários ou outras formas regulamentadas pelo Sistema

Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios

mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto nâo utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no

mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo'

Mariana, 23 de junho de 2026

Presidente da Casa

don Leal

ademia Marianense de Letras

sidente da osc
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